
DECRETO Nº 1.961, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019. 

"Dispõe sobre a divulgação à eventuais Interessados da relação de pessoas físicas habilitadas a 

receber títulos de propriedade do loteamento denominado Jardim Mariita A-B, G, H e 1 e dá 

outras providências." 

VANDERLEI POLIZELI, Prefeito do Municlpio de 

lperó, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais; e 

CONSIDERANDO o disposto artigo 10 da Leí 

Complementar nº 91, de 19/12/2013 (alterada 

pela Lei Complementar nº 107, de 12/2/2015); 

DECRETA 

Art. 1°. Ficam habilitadas a receber os trtulos de propriedade do loteamento Jardim Mariita A-B, G, H e 1 

conforme matricula, lote, quadra, rua/ avenida, metragem e beneficiário, as pessoas flsicas abaixo 

indicadas: 

Matrícula L Q Rua/ Avenida Mz Beneficiário (a)(s) 

14.952 15 H Avenida Vilma de Freitas 141 ,85 m2 Rose Mary Antunes Pinto 

23.134 09 1 
Avenida Miguel Tavolaro 

603,13m2 Juliana Antunes Poli Simon 
' Júnior 

Rua Antonio Aciano 
17.567 18 G 299,37 Kelly Cristina de Souza 

Rodrigues 

Rua Antonio Aciano 
. 

17.554 05 G 145,62 m2 Eliézer Jesiel Pereira 
Rodrigues 

17.580 31 G 
Rua Antonio Aciano 

Rodrigues 
305,90 m2 Luciana Maria Pereira da Silva 

14 + 
23.137 

AreaC 
1 Rua Miguel Tavolaro Júnior 453,86 m2 Creonice da Conceição Moura 

Rua Antonio Aciano Celso Fernando Gaia e 
17.147 05 A-8 260,95 m2 

Rodrigues Miriam Regina Matheus Gaia 

r;~ 
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Parágrafo único. A relação constante do artigo 1° é baseada nos procedimentos administrativos de cada 

lote devidamente avaliados pela Comissão de Regularização Fundiária Municipal e homologados pelo 

Chefe do Poder Executivo, nos termos da Lei Complementar nº 91/2013 (alterada pela Lei Complementar 

nº 107/2015). 

Art. 2°. Eventuais interessados poderão apresentar reclamações ou discordâncias, por meio de 

requerimento escrito e devidamente fundamentado contra erros e omissões, via protocolo junto a 

Prefeitura Municipal de lperó e direcionado à Comissao de Regularizaçao Fundiária Municipal no prazo 

de até 15 (quinze) dias contados da afixaçao no paço Municipal. 

§1°. Apresentada eventual reclamaçao ou discordância, a Comissão Regularizaçao Fundiária Municipal 

se manifestará no prazo de 15 (quinze) dias e remeterá o parecer ao Chefe do Poder Executivo para 

decisao no prazo de 15 (quinze) dias. 

§2º. A suscitaçao de dúvidas ou litlgios fundamentados, enquanto não julgadas ou enquanto perdurar tal 

situaçao, impedirá a expedição do trtulo de propriedade. 

§3°. Julgadas as reclamações, ou não as havendo, serão expedidos os títulos de propriedade através da 

respectiva escritura de alienação gratuita, conforme disposto no artigo 5° da Lei Complementar nº 

91/2013 (alterado pela Lei Complementar nº 107/2015). 

Art. 3°. As despesas com a lavratura das escrituras e respectivos registros serao suportadas pelos 

beneficiários. 

Art. 4°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPA , EM 11 DE DEZEMBRO DE 2019. 

) 

Publicado nesta Secretaria, em 11 de dezembro de 2019. 

J0%~ÃO 
Secretária de Governo 
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